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LEI MUNICIPAL Nº 1543 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
Dispõe sobre a concessão de gratificação de incentivo por produção - GIP - aos agentes comunitários de saúde das microáreas urbanas e rurais do município de Augusto Pestana, revoga a Lei nº 1519 de 27 de setembro de 2011, e dá outras providências.

VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,

L E I:
Art. 1º Fica criado a Gratificação de Incentivo por Produção – GIP, que será concedida para os Agentes Comunitários de Saúde que desempenham suas atividades nas microáreas urbanas e rurais do município.
Art. 2º O valor da gratificação corresponderá a média mensal do número de visitas realizadas pelos agentes no desempenho de suas atribuições, calculada considerando os dias úteis do mês e o número de famílias visitadas em cada microárea, da seguinte forma:

I – Para as microáreas urbanas ESF I e ESF II:

a) O valor de R$ 80,00 (oitenta reais), quando a média das visitas for igual a 7 (sete);

b) O valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais), quando a média das visitas resultar em número igual ou superior a 8 (oito).

II – Para as Microáreas rurais ESF I e ESF II:

a) O valor de R$ 80,00 (oitenta reais), quando a média das visitas for igual a 6 (seis);

b) O valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais), quando a média das visitas resultar em número igual ou superior a 7 (sete).

§ 1º Não serão considerados como dias úteis, os dias de treinamento, capacitação, entrega de produção, até dois dias de afastamento decorrentes de doença devidamente comprovado mediante atestado médico e nos casos previstos no Artigo 473 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 2º Para o cálculo da média, não serão consideradas as visitas domiciliares repetidas no período mensal de apuração, exceto quando já concluídas 100% (cem por cento) das visitas as famílias cadastradas da microárea ou quando se tratar de visitas a famílias consideradas prioritárias.

§ 3º As visitas deverão ser realizadas de maneira que as famílias não visitadas no mês sejam, prioritariamente, visitadas no mês subseqüente. 

§ 4º A cada período de 3 (três) meses, deverá ser realizado levantamento para verificação das famílias que, eventualmente, ainda não tenham sido visitadas, hipótese em que as visitas deverão ocorrer no mês imediatamente subseqüente, sob pena de estar prejudicada a gratificação correspondente ao mês de apuração.    

§ 5º As famílias ausentes no momento das visitas não serão consideradas para o cálculo da apuração da média de visitas realizadas, mas serão consideradas para a apuração do total de 100% (cem por cento) das famílias cadastradas, desde que a ausência seja declarada pelo agente, o qual assume a inteira responsabilidade por sua declaração.

§ 6º Quando a família estiver ausente, além da declaração mencionada no parágrafo anterior, deverá ser deixado no local, documento que registre a presença do agente, constando entre outros dados, o dia e o horário da visita.

§ 7º Fica assegurado o valor constante na letra “a” do inciso II do Artigo 2º, para o agente que concluir 100 % (cem por cento) das visitas, quando a média do mês resultar em número menor que 6 (seis), nos casos em que o total das famílias cadastradas da respectiva microárea não for suficiente para atingir a média prevista para a concessão da gratificação.

Art. 3º A gratificação será apurada ao final do período de cada mês e será devida no mês imediatamente posterior, juntamente com a remuneração mensal do agente e não servirá de base para o cálculo de nenhuma outra vantagem, benefício, gratificação ou adicional, nem poderá ser auferida concomitantemente com outra gratificação de mesma natureza, mas será computada para todos os efeitos legais.

Art. 4º A média do número de visitas por microárea, será informada ao Departamento de Recursos Humanos pela Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município, de acordo com o resultado da conferência das Fichas de atendimento (FAs), devidamente preenchidas com o motivo da visita e assinada pelo responsável da unidade familiar.

Art. 5º O valor da gratificação prevista nesta Lei, será reajustado e aumentado de acordo com o reajuste do quadro geral dos servidores.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no 1º dia do mês posterior ao de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 1519 de 27 de setembro de 2011, assegurado o pagamento de eventuais direitos implementados pela Lei revogada. 

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
Vilmar Zimmermann 
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